
CONTRATOS DAS 
ESTATAIS – 50 TEMAS 
APLICADOS QUE DEVEM 
SER DOMINADOS PELOS 
FISCAIS E GESTORES

 2023

A �scalização e gestão segura dos contratos das estatais exige conhecimento e 
capacitação. No dia a dia dos contratos, surgem novidades e intercorrências, que 
precisam ser acompanhadas e resolvidas. Além disso, são comuns problemas 
relacionados a inconsistências ou falhas no planejamento e no julgamento. Como lidar 
com tudo isso? Fiscais, gestor, autoridade, assessoria jurídica e preposto são atores 
fundamentais para resolver impasses e alcançar os resultados e a e�ciência da 
contratação, seguindo as determinações legais.

Para esta capacitação, destacamos os temas mais importantes e 
recorrentes do dia a dia da execução dos contratos das estatais 
de acordo com a Lei nº 13.303/2016. A abordagem será 
aplicada, com apresentação de boas práticas e orientações do 
TCU. 

No decorrer da exposição, também apresentaremos as 
novidades da nova Lei de Licitações, Lei nº 14.133/2021, que 
podem ser adotadas pelas estatais em suas contratações. 

Equipes prontas para o desa�o de �scalizar os contratos com 
segurança!
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Motivos para participar deste Seminário

Conhecer os temas e as questões 
importantes e polêmicas do dia a dia da 

�scalização e da gestão dos contratos 
das estatais e da aplicação da Lei nº 

13.303/2016.

Dominar os principais procedimentos de 
formalização e execução contratual, 

inclusive por SRP, especialmente: 
governança e planejamento dos contratos, 

agentes, atribuições e responsabilidade;  
formalização; prazos dos contratos e 

prorrogação; alterações quantitativa e 
qualitativa; revisão, reajuste e repactuação; 

recebimento e ateste de nota �scal; 
retenção e glosa de pagamento; 
extinção/rescisão dos contratos e 

aplicação de sanções aos contratados.

Dominar os principais procedimentos de 

Preparar-se para resolver dúvidas e 
situações aplicadas e recorrentes no 
dia a dia da execução dos contratos.

Discutir os impactos da Lei nº 14.133/2021 
no regime de contratação das estatais.Dominar os principais entendimentos 

e as recomendações do TCU e dos 
tribunais superiores sobre os temas 

abordados.

Discutir e aprender com grandes 
especialistas no tema.

Plataforma própria Zênite 
para realização do curso

Aulas 100% ao vivo

Replays disponíveis por 7 dias

Professores especializados

Diferenciais do Zênite Online: 

Metodologia que permite 
troca de conhecimento, 
abordagem prática e uso 
da tecnologia

Esclarecimento de 
dúvidas ao vivo ao �nal 
de cada aula



Realização

08 a 12 
de maio
de 2023

Carga Horária

20 horas

Horários

14h às 18h 
As aulas terão 

duração diária de 
4h, sendo 

aproximadamente 3h 
de apresentação, 
intervalos e até 1h 

para responder 
perguntas.

Replay

As aulas 
poderão ser 

assistidas por 
até

7 dias após 
sua realização

 2023

Fiscais e gestores
dos contratos 

Demais agentes que 
atuam na execução, 
fiscalização e gestão 

dos contratos 
administrativos

Auditores e
profissionais do

controle

Assessores  jurídicos

Agentes de
contratação

03

Quem deve participar?

Agenda

Departamentos de 
contratos, compras e 

serviços
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Conheça os professores

Advogado. Doutor em Direito do Estado pela Universidade de São 
Paulo (USP). Mestre e graduado em Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC). Pesquisador visitante no 
Max-Planck-Institut für Ausländisches und Internationales 
Privatrecht. Educação Executiva pela Harvard Law School (Program 
on Negotiation). Integra a equipe de consultores externos da Zênite 
Informação e Consultoria S.A. Autor da obra Procedimento de 
manifestação de interesse – PMI (Lumen Juris, 2014). Coautor da 
obra Contratação de serviços técnicos especializados por 
inexigibilidade de licitação pública (Zênite, 2015).

Gustavo Carvalho Schiefler

Procurador do Estado do Paraná. Advogado especialista em contratações públicas. 
Mestre e doutor em Direito Administrativo pela UFPR. Professor de Direito 
Administrativo do Centro Universitário Curitiba (UniCuritiba). Exerceu cargos e 
funções de Diretor-Geral da Procuradoria-Geral de Estado do Paraná; 
Procurador-Geral do Estado Substituto; Coordenador do Curso de Graduação em 
Administração Pública da UniBrasil; Presidente dos Conselhos de Administração e 
Fiscal da Paranaprevidência; e Presidente de Comissões Especiais Permanentes de 
Licitação no Estado do Paraná. Membro das Comissões de Gestão Pública e 
Infraestrutura da OAB/PR e da Comissão Especial de Direito Administrativo da OAB 
Federal. Autor das obras Contratos administrativos: formação e controle interno da 
execução – com particularidades dos contratos de obras e serviços de engenharia e 
prestação de serviços terceirizados; Contratos de concessão de serviços públicos: 
equilíbrio econômico-financeiro; e Licitações  e o Estatuto da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte. Coautor das obras Comentários à Lei nº 12.846/2013: Lei 
Anticorrupção; e Lei das Estatais: comentários ao regime jurídico licitatório e 
contratual da Lei nº 13.303/2016. Autor de vários artigos jurídicos.

José Anacleto Abduch Santos

Advogado. Consultor na área de licitações e contratos. Foi Diretor 
Técnico da Consultoria Zênite. Integrante da Equipe de Redação das 
Soluções Zênite e da Equipe de Consultores Zênite. Coautor da obra 
Dispensa e inexigibilidade de licitação: aspectos jurídicos à luz da Lei 
14.133/2021. Colaborador da obra Lei de licitações e contratos 
anotada (6. ed. Zênite, 2005). Autor de diversos artigos jurídicos.

Ricardo Alexandre Sampaio

REQUISITOS TÉCNICOS RECOMENDADOS: Para o bom o funcionamento da plataforma, 
recomendamos as seguintes especi�cações técnicas mínimas:

Computador: Processador i3 3Ghz Dual Core / 4GB RAM - Internet de 10Mbps (de preferência por 
cabo) - Browser: Google Chrome, preferencialmente - Banda ideal: Inbound participante: 3 Mbps

IMPORTANTE: Se essas especi�cações não forem atendidas, a qualidade do recebimento da 
transmissão do curso (áudio e vídeo) poderá �car prejudicada.
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Programa completo

GOVERNANÇA E PLANEJAMENTO E ELABORAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO

1 Instrumentos de governança das contratações das estatais – Novidades previstas na Resolução CGPAR nº 
45/2022 – Destaques para boas práticas a serem copiadas 

2 Cuidados na elaboração dos documentos de planejamento  (Plano de Contratações Anual, Estudo Técnico 
Preliminar e Termo de Referência), do edital e da minuta do instrumento contratual – Adoção de modelos 
padronizados – A importância do planejamento para o sucesso dos contratos

3 Gerenciamento de riscos – Mapa e matriz de riscos – Quando elaborar, conteúdo e importância desses 
documentos na execução dos contratos das estatais

4 Natureza dos contratos das estatais e os desa�os relacionados à dicotomia entre o público e o privado 

5 Cláusulas necessárias nos contratos das estatais

6 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Cuidados a serem agregados aos contratos das estatais

7 Contratos decorrentes de Sistema de Registro de Preços (SRP)

 Natureza da ata e do contrato

 O planejamento que deve anteceder a decisão de adesão à ata de registro de preços – Orientações do 
TCU

 Adesão a atas da Administração direta ou apenas de estatais?

8 Adoção de novidades e soluções da Lei nº 14.133/2021 – Quais as cautelas e as boas práticas que devem 
orientar essa possibilidade?

Aulas 1 e 2
Professor: José Anacleto Abduch Santos
Dias 08 e 09 de maio, das 14h às 18h
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AGENTES ENVOLVIDOS NA FISCALIZAÇÃO E NA GESTÃO – ATRIBUIÇÕES E 
RESPONSABILIDADE

9 Dever de �scalização e de gestão – O que isso signi�ca na prática? 

10 Atribuições dos �scais e do gestor – Fiscais técnico e administrativo e atividade de ateste da nota �scal – 
Segregação dos papéis do �scal e do gestor

11 Atuação do órgão de assessoramento jurídico em auxílio ao �scal e ao gestor do contrato

12 Responsabilidades do �scal, do gestor, da autoridade e do advogado público – Responsabilidade no caso de 
falhas na execução do contrato e que impliquem prejuízo à estatal – Diretrizes da LINDB e as orientações do 
TCU 

13 Preposto da contratada – Atribuições e atuação

14 Contratação de terceiros para atuação na �scalização – Limites e responsabilidades

15 Novidades e boas práticas da Lei nº 14.133/2021 – O que pode ser adotado pelas estatais?

FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS DAS ESTATAIS

16 Cuidados na formalização – Reunião da minuta e da proposta vencedora

17 Substituição do instrumento contratual por instrumentos hábeis

18 Formas escrita e eletrônica dos contratos

19 Veículos e prazos de publicidade dos contratos das estatais – Publicidade dos contratos das estatais e o 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

20 Formalização dos contratos decorrentes de SRP

06

Programa completo
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ALTERAÇÕES QUALITATIVAS E QUANTITATIVAS (ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES)

21 Alterações qualitativas e quantitativas no regime das estatais – Limites e cautelas – Existe alteração 
unilateral nos contratos das estatais?

22 Aplicação dos percentuais de 25% e 50% para acréscimos – Base de cálculo – O que é “valor inicial 
atualizado do contrato”?

23 Compensação entre itens do contrato sem alteração do valor �nal X Alterações dos contratos – Acórdão nº 
66/2021 do TCU: alteração do paradigma?

24 Acréscimo em contratos que admitem prorrogação – Base de cálculo

25 Acréscimo e supressão quando o contrato sofreu acréscimos e supressões anteriores – Forma de cálculo

26 Acréscimos em contratos que decorrem de SRP

27 Formalização das alterações do objeto

PRORROGAÇÃO DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

28 Prazo de execução X Prazo de vigência – De�nição do prazo dos contratos de compras, serviços e obras – 
Prazo máximo e prorrogação 

29 Contratos com prazo indeterminado

30 Veri�cação de compatibilidade com os preços de mercado – E se existir preço inferior? – Quando pode ser 
dispensada a pesquisa de preços?

31 Prazo dos contratos que decorrem de SRP

32 Formalização das alterações de prazos

Aula 3
Professor: Gustavo Henrique Carvalho Schiefler
Dia 10 de maio, das 14h às 18h

Programa completo
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RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO, GLOSA E RETENÇÃO DE PAGAMENTO 

33 Recebimentos e processo de pagamento – O que pode/deve ser previsto em regulamento?

34  Glosa de pagamento – Quando glosar e qual o procedimento?

35 Retenção de pagamento – Cabimento – Entendimentos do TCU e do STJ

REVISÃO, REAJUSTE E REPACTUAÇÃO

36  Diferença entre revisão, reajuste e repactuação – Cabimento, periodicidade e formalização 

37  Reajuste nas obras

38  Contratos de serviços com e sem alocação exclusiva de mão de obra – Repactuação e/ou reajuste

39  Marco inicial de contagem do reajuste por índice e para a repactuação – Contagem do prazo das 
repactuações subsequentes

40  Perda do direito/preclusão da repactuação, do reajuste e da revisão

41  Matriz de alocação dos riscos, de�nição do equilíbrio econômico-�nanceiro e os eventos supervenientes – 
Quando existe direito à revisão e as cautelas em sua concessão?

42  Regimes de execução de contratações integrada e semi-integrada e o direito de revisão no caso de 
alterações do contrato

43  Reajuste e revisão da ata de SRP

44  Formalização da repactuação, do reajuste e da revisão

45  Novidades e boas práticas da Lei nº 14.133/2021 – O que pode ser adotado pelas estatais?

Aulas 4 e 5
Professor: Ricardo Alexandre Sampaio
Dias 11 e 12 de maio, das 14h às 18h

Programa completo
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EXTINÇÃO DO CONTRATO E APLICAÇÃO DE SANÇÕES AOS CONTRATADOS

46 Causas de extinção/rescisão dos contratos das estatais –  O que deve ser previsto no Regulamento? – 
É possível prever a rescisão unilateral?

47 Sanções aplicadas aos pelas estatais – Cabimento,  infrações e a possibilidade de cumulação

48 Abrangência dos efeitos da sanção de suspensão do direito de licitar e contratar – Especi�cidades de 
algumas estatais, reunidas em grupo de empresas que integram determinado sistema

49 Procedimento para a extinção dos contratos e para a aplicação das sanções – Agentes competentes e 
atribuições

50 Meios alternativos de resolução de controvérsia – Podem ser previstos nos contratos das estatais? – 
As novidades previstas na Lei nº 14.133/2021 podem ser adotadas como referência pelas estatais?

Programa completo



O pagamento da inscrição deverá ser efetuado 
em nome de ZÊNITE INFORMAÇÃO E 
CONSULTORIA S.A., CNPJ 86.781.069/0001-15.

Envio de Nota de Empenho/Ordem de Serviço 
ou Autorização de Fornecimento, com posterior 
pagamento em uma das contas bancárias 
indicadas ao lado.

OBSERVAÇÃO: Para o mercado privado, outras 
opções de pagamento estarão disponíveis, 
como:

Boleto / Transferência bancária / Depósito  / Pix

Banco do Brasil  |  Ag:. 3041-4  |  Cc: 84229-X

Banco Bradesco  |  Ag:. 5723  |  Cc: 0766622-5

Caixa Econômica  |  Ag:. 1525-3  |  Cc: 1566-2

Banco Itaú  |  Ag:. 3833  |  Cc: 63040-7

Banco Santander  |  Ag:. 3837  |  Cc: 130017258

10

Lei Digital – Lei de licitações e contratos 
administrativos e legislação correlata sobre 
contratação pública

Apostila digital específica do curso

Certificado

* O link para acesso ao certi�cado será enviado para o e-mail indicado na inscrição até 15 dias após o término do curso 
(última aula). O percentual de frequência que constará no certi�cado corresponderá ao tempo de audiência no curso 
(aulas ao vivo e replay para o qual é considerado o período de disponibilização de 7 dias). Decorrido o período de 7 
dias do replay serão emitidos os certi�cados, independentemente de qualquer outro fator. A aferição da presença é 
realizada via sistema por meio do acesso de login e senha do aluno, sendo que login e senha do sistema são 
individuais e intransferíveis.

* Cada senha de acesso à sala virtual dá direito a um único acesso e certi�cação. A senha não deve ser compartilhada.

* É vedada a captação de som ou imagem das aulas, bem como o seu compartilhamento por qualquer meio ou mídia.

* A ZÊNITE reserva–se o direito de cancelar unilateralmente a realização do curso ou ainda reagendar data/horários de 
realização comprometendo–se a informar antecipadamente os inscritos, o que não caracterizará infração 
administrativa ou civil, �cando isenta de qualquer sanção, indenização ou reparação (material e moral).

R$ 2.810,00 / PARTICIPANTE*

INVESTIMENTO

Pagamento

Mais informações: www.zenite.com.br / evento@zenite.com.br
Whatsapp (41) 99643.4141 / Tel (41) 2109.8666
Av. Sete de Setembro, 4698  |  Batel  |  Curitiba PR  |  CEP 80240-000




